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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PENSÃO  POR  MORTE. 
UNIÃO  ESTÁVEL.  PENSÃO  JÁ  RECEBIDA  PELO 
CÔNJUGE  SUPÉRSTITE.  INEXISTÊNCIA  DE 
DOCUMENTO CAPAZ DE ATESTAR A REALIDADE DOS 
FATOS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA. 
REQUISITO  NECESSÁRIO.  INADMISSIBILIDADE  DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA NA ESPÉCIE. DENEGAÇÃO DA 
SEGURANÇA.    

- Conforme Jurisprudência perfilhada pelo Superior Tribunal 
de  Justiça,  “em  sede  de  mandado  de  segurança,  a  petição 
inicial  deve  vir  instruída  com  todos  os  documentos 
indispensáveis  à  propositura  da  ação,  justamente  para 
evidenciar o direito líquido e certo tido como violado. O rito 
mandamental não comporta dilação probatória, de modo que 
não  se  admite  a  juntada  extemporânea  de  documentos 
preexistentes. Precedentes: RMS 8964 e 9472.” (RMS 13232/DF, 
Rel. Min. Castro Meira, DJU em 22/09/2003, p. 277).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, denegar a segurança, nos termos do voto do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 96.

RELATÓRIO

Risolene Beserra de Carvalho impetrou mandado de segurança 



contra ato supostamente ilegal praticado pelo  Presidente da Paraíba Previdência - 
PBPREV, alegando, em síntese, que teve seu pedido de pensão por morte decorrente 
do falecimento do seu companheiro, o Sr. José Renato dos Santos, ocorrida em 24 de 
setembro de 2014, indeferido.

Assevera  que  convivia  em  união  estável  com  o  de  cujus,  
devidamente comprovada através dos seguintes documentos: 1)Escritura Pública de 
União Estável, lavrada pelo 7 Ofício Notarial da Capital, Cartório Carlos Neves, em 
data de 27 de outubro de 2010 (fl. 21); 2) Declaração emitida pela GEAP – Fundação 
de Seguridade Social (fl. 26) e Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física (fl. 28).

Aduz ser o de cujus servidor público aposentado, nos termos da 
Portaria nº 542 da Presidência da PBPrev – Paraíba Previdência (fl. 37) e que, apesar 
de ter entregue todos os documentos necessários à comprovação da união estável, 
seu Presidente indeferiu o pedido, sob o argumento de que a requerente não juntou 
cópia da sentença declaratória de união estável com trânsito em julgado.

Narra acerca da validade da Escritura Pública de Declaração de 
União Estável, da proteção assegurada pela Constituição Federal em seu art. 226, CF/
88 e do art. 1.723 do Código Civil.

Após farta argumentação, focada na ilegalidade do ato, pugna 
pela concessão da medida liminar, ante a existência inequívoca do fumus boni iuris e 
do  periculum in  mora,  para  que seja  concedida  a  pensão por morte  à  impetrante, 
diante se seu caráter alimentar e, no mérito, a confirmação da liminar. 

Houve o deferimento da liminar, consoante fls. 65/67.

A autoridade coatora prestou informações às fls. 75/80 alegando 
a necessidade de litisconsórcio necessário da Sra. Laura Suassuna Barreto, visto ser 
esposa do de cujus e já receber a pensão por morte.

Instada a se manifestar, a douta representante da Procuradoria 
de Justiça em atuação nesta instância jurisdicional emitiu seu parecer, opinando pela 
intimação da esposa do de cujus , no sentido de que se forme o litisconsórcio passivo 
necessário (fls. 90/92).

É o relatório que se revela essencial. 

VOTO

Conforme  relatado,  a  impetrante  busca,  através  do  presente 
writ of mandamus, a pensão por morte decorrente do falecimento do seu companheiro, 
o Sr. José Renato dos Santos, ocorrida em 24 de setembro de 2014



Analisando  as  razões  veiculadas  na  exordial,  bem  como  o 
conjunto probatório anexado aos autos, constato que a PBPrev – Paraíba Previdência 
já concede a pensão por morte ao cônjuge do de cujus, a Sra. Laura Suassuna Barreto, 
consoante documentos (fls. 81/82).

No  entanto,  não  há  provas  suficientes  de  todas  as  alegações 
para  que  se  possa  adentrar  no  mérito  da  ação  mandamental,  tendo  em  vista  a 
necessidade de dilação probatória acerca de quem realmente faz jus à pensão por 
morte do Sr. José Renato dos Santos Lima.

No presente  caso,  diante  da  dúvida  suscitada  pela  PBPrev  – 
Paraíba Previdência quanto à legitimidade para receber a pensão por morte do Sr. 
José Renato dos Santos, clara está a necessidade de dilação probatória, o que, na via 
estreita do mandado de segurança, não se permite.

Destaco que, excluídos os casos excepcionais dispostos no art. 
6º, parágrafo único, da Lei nº 12.016/09, a peça inicial de mandado de segurança deve 
vir instruída com os documentos indispensáveis à comprovação das alegações que a 
embasam, porquanto se trata de ação voltada à proteção de direito líquido e certo, 
isto é, direito demonstrável de plano, através de prova pré-constituída.

A Corte Superior de Justiça, acerca da prova pré-constituída em 
mandamus, tem decidido da seguinte maneira:

“Em sede de mandado de segurança, a petição inicial deve vir 
instruída  com  todos  os  documentos  indispensáveis  à 
propositura  da  ação,  justamente  para  evidenciar  o  direito 
líquido e certo tido como violado. O rito mandamental  não 
comporta dilação probatória,  de modo que não se admite a 
juntada  extemporânea  de  documentos  preexistentes. 
Precedentes: RMS 8964 e 9472. (RMS 13232/DF, Relator: Min. 
Castro Meira, publicado no DJU em 22/09/2003, p. 277)

A prova do direito líquido e certo da impetrante, de que faz jus 
à pensão por morte, constitui condição imprescindível para o deslinde da causa, já 
que se instaurou a controvérsia entre a impetrante a a ex-esposa do de cujus.

Deixou a requerente, pois, de instruir o feito com documentos 
necessários à demonstração de seu direito, circunstância que enseja a denegação da 
ordem, eis que a dilação probatória não é viável em sede mandado de segurança.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça estabelece:

“O mandado de segurança possui rito especial. A ausência de 



documento  essencial  à  demonstração  do  direito  alegado 
impede  o  prosseguimento  do  feito.  Inadmissibilidade  de 
dilação  probatória,  porquanto  imprescindível  a  prova  pré-
constituída” (REsp 639.498/GO, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
2ª TURMA, julgado em 15.03.2005, DJ 23.05.2005 p. 214.)

A esse respeito, não cabendo dilação probatória no  mandamus, 
deverá ser indeferida a petição inicial. É este o posicionamento do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, mutatis mutandis, até porque com a nova Lei de Mandado 
de Segurança, não se inovou quanto aos casos de indeferimento da exordial:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  INDEFERIMENTO 
LIMINAR DA INICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. A INEXISTÊNCIA DE PROVA 
DOCUMENTAL  PRÉ-CONSTITUÍDA  IMPOSSIBILITA  A 
COMPROVAÇÃO  DE  PLANO  DO  ALEGADO  DIREITO 
LÍQUIDO  E  CERTO.  NÃO  SE  PERMITINDO  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA  NO  WRIT  OF  MANDAMUS  TEM-SE  A 
INADEQUAÇÃO  DA  AÇÃO  MANDAMENTAL,  NA 
FORMA  DO  ARTIGO  8º,  DA  LEI  N.  1.533/51”.  (AC  N. 
1.0024.04.309283-2/001  Rel.  Des.  BRANDÃO  TEIXEIRA. 
23/11/2004).

Por fim, cumpre destacar que o senso ora exarado não importa a 
emissão de qualquer juízo de valor acerca do mérito da pretensão mandamental. 

Em razão das considerações tecidas acima, com fundamento no 
artigo 6º,  § 5º, da Lei nº 12.016/2009, extingo o processo, sem resolução do mérito, e, 
por consequência, denego a segurança pleiteada.

Sem custas processuais, ante a gratuidade da Justiça, nos termos 
do  art.  5º,  da  Lei  nº  1.060/50.  A  seu  turnos,  sem  condenação  em  honorários 
advocatícios, em conformidade com a Súmula nº 512, do Supremo Tribunal Federal.

É como voto.

 DECISÃO

A Segunda Seção Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, denegar a segurança, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador João 
Alves da Silva, Presidente. Relator: Desembargador João Alves da Silva. Participaram 
do  julgamento,  ainda,  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Frederico 



Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira. Ausente, justificadamente, a Desa. Maria das Graças 
Morais Guedes, o Des. José Aurélio da Cruz e o Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz 
com jurisdição limitada para substituir a Desa. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao  julgamento  a  Excelentíssima  Dra.  Ana  Cândida 
Espínola, Procuradora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Sessão  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 16 de setembro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


